DECRETO Nº  58/2020



O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais; 



Considerando o disposto no art. 55, IV, VIII e XXIII da Lei Orgânica do Município de Vacaria;



Considerando a Lei Nº 1.556/1994, a Lei Nº 2.159/2004 e a Lei Complementar Nº 08/2011;



Considerando a vigência do Decreto n.º 57 de 16 de abril de 2020;



Considerando o Memorando/UCI/032/2020 da Unidade de Controle Interno e o Parecer da Procuradoria Geral do Município, ref. Processo nº 002800;
DECRETA



Art. 1º  A Secretaria Municipal de Educação, enquanto perdurar a suspensão excepcional e temporária das aulas no sistema municipal de ensino de Vacaria, que visa a prevenção da transmissão do COVID-19 (novo Coronavirus), adotará as seguintes medidas:



I – Professores do ensino fundamental e professores da educação infantil (Pré II), que estiverem trabalhando em “home office”, realizando atividades pedagógicas à distância aos alunos da rede municipal de ensino, sob a supervisão do educandário, perceberão o vale-alimentação;



II – Professores da educação infantil (berçário, maternal e Pré I), em razão das especificidades determinadas nos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Infantil, que não possibilitaa realização“home office”, não perceberão vale-alimentação e adicional de insalubridade;



III – Agentes administrativos auxiliares, merendeiras e serventes perceberão vale-alimentação correspondente aos dias em que trabalharam na escola, conforme efetividade realizada pela Direção, tendo em vista a impossibilidade de realização de “home office” em razão das atribuições dos cargos;



IV – Serventes terão direito ao adicional insalubridade correspondente aos dias trabalhados, conforme efetividade;



V – Atendentes de Creche, em razão das atribuições do cargo, que não permite “home office”, não perceberão vale-alimentação, tampouco adicional de insalubridade, por não estarem expostas as atividades insalubres;



VI – Professores e servidores da rede municipal de ensino, com mais de 60 (sessenta) anos de idade, gestantes e aqueles  enquadrados em grupo de risco e com doenças crônicas que limitem o desenvolvimento do trabalho e sejam suscetíveis ao contágio pelo COVID-19, que forem dispensados da prestação dos serviços presenciais, não perceberão vale-alimentação;



VII – O pagamento do adicional pelo exercício em escola de difícil acesso ou provimento para professores e servidores da educação ficará suspenso enquanto perdurar a suspensão temporária das aulas;



VIII - O pagamento dos estagiários (monitores) será normal,    enquanto perdurar o contrato de trabalho, não devendo ser aditivado (renovado), enquanto as aulas presenciais estiverem suspensas;



IX – Ficam suspensos os contratos excepcionais de interesse público da Secretaria Municipal de Educação, sendo  retomados após o retorno das aulas, no prazo estabelecido no Art. 205 da Lei Complementar Nº 08/2011;



X - As convocações de professores ficam interrompidas, em razão do Art. 22, II da Lei Complementar Nº 12/2012, sendo retomadas quando do retorno das aulas e da necessidade ou excepcionalidade determinante da convocação;



XI – Ficam mantidas as convocações para trabalho em regime suplementar do professor que ocupar cargo na equipe diretiva da escola, estando este disponível no educandário e em regime de “home office”. 



§ 1º Em relação aos servidores enquadrados no grupo de risco e com doenças crônicas que limitem o desenvolvimento do trabalho e suscetíveis ao contágio pelo COVID-19, é necessária a apresentação de atestado ou laudo médico de enquadramento, com o respectivo CID, para o afastamento do trabalho. 



§ 2º Considera-se grupo de risco e com doenças crônicas que limitem o desenvolvimento do trabalho, e suscetíveis ao contágio pelo COVID-19:



I – pessoas com doenças respiratórias – asma e bronquite – em tratamento;



II – diabéticos (imunocomprometidos);



III – hipertensos (imunocomprometidos);



IV – pessoas com indícios de gripe (sintomáticos);



V – pessoas com febre (sintomáticos);



VI – gestantes.



§ 3ºOs atestados/laudos médicos dos servidores ou professores enquadrados no incisos IV e V, considerados sintomáticos, serão encaminhados ao INSS, no caso do período de afastamento ser superior a 15 (quinze) dias.  



§ 4ºO atestado médico deverá ser entregue para a chefia imediata, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar do momento que o servidor apresentar falta ao serviço, conforme Decreto Nº 122/2017.



§ 5ºOs servidores com mais de 60 (sessenta) anos, que considerem-se aptos, não se enquadrando no grupo de risco e com doenças crônicas que limitem o desenvolvimento do trabalho, poderão exercer normalmente as atividades laborativas, desde que assinem Termo de Responsabilidade.



§ 6º Em relação aoscontratos de estágio, determinados no inciso VIII deste artigo, somente poderão ser aditivados  aqueles com vencimento até o dia 30/04/2020. 



Art. 2º As efetividades  dos servidores e professores, bem como o acompanhamento da realização das aulas à distância serão de responsabilidade da Direção da escola, que deverá encaminhar à SMED nos prazos estabelecidos pelo setor de recursos humanos e pelo setor pedagógico, respectivamente.



Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VACARIA, 22 de abril de 2020.
AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal
ELDER DA COSTA NERY
Secretário Municipal de Gestão e Finanças
